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CRIME, SINTOMA E A PRISÃO COMO TRAUMA 
 
 Através da análise de documentos referentes a um caso jurídico do 
século XIX (Eu, Pierre Rivière… - organizado por Michel Foucault) e 
de obras literárias, a pesquisa se propõe a problematizar o trauma 
provocado pelo encarceramento, contraponto este à lógica do 
crime como um sintoma social. Ainda, pensaram-se os processos 
de produção da imagem de um criminoso. Sob um viés 
criminológico, analisamos as obras “Crime e Castigo”, “Os Irmãos 
Karamázov” e “Memórias da Casa dos Mortos”, da autoria de 
Fiódor Dostoiévski, e “Memórias do Cárcere”, de Graciliano Ramos.  

MEDO, FETICHE, ANGÚSTIA 
 

 Coloca-se o paralelo entre o crime e uma experiência, como 
Walter Benjamin a põe, traumática, irreprodutível e dialética. 

Para pensar a produção da imagem de um criminoso, recorremos 
aos conceitos de fobia e de fetiche. Estas são, de acordo com a 

psicanálise, tentativas de se  objetalizar a angústia: criam-se 
anteparos da realidade pelas figuras ou de monstros ou de 

coitados que, pela lógica de uma gênese individual do crime, 
sanam a necessidade de se pensar em uma implicação.   

A SEPARAÇÃO 
 
Através de um processo de normalização, determina-se uma 
cisão entre o um bando (que está dentro da norma) e algo 
que fica de fora: o tabu. Utilizou-se do conceito de Homo 
Sacer, analisado por Giorgio Agamben, para pensar os 
processos de anulamento e individualização do sujeito que 
decorrem dessa cisão. A partir das reflexões sobre o Estado 
de Exceção e a Sociedade do Espetáculo, colocamos a 
estratégia prisional de exclusão como ilusória, buscando 
denunciar o quanto uma separação implica em uma relação 
intrínseca das partes.  

JUSTIÇA RESTAURATIVA 
 

Dentre as estratégias que buscam subverter essa lógica da separação, podem-se se pensar alguns métodos restaurativos. 
O Handbook on Restorative Justice Programmes define a Justiça Restaurativa como um processo em que a vítima, o infrator e, quando 

apropriado, quaisquer outros indivíduos ou membros de comunidades afetados por um crime participam juntos e ativamente na 
resolução dos problemas advindos de tal, geralmente com a ajuda de um facilitador. Ao invés do estabelecimento vertical do que é 

justo por regra e do que foge a isso, raciocínio que aliena infratores e vítimas como indivíduos, o processo preza por uma 
horizontalidade dos diretamente envolvidos. Esse se caracteriza, dessa forma, não como um sistema centrado num método já 

estático e definido. Assim, permeabilizam-se as relações entre uma vítima e um infrator que, através de um  
processo compartilhado de elaboração, buscam estabelecer algo construtivo a partir desse encontro. 

   UM VIÉS UTÓPICO 
 

Pensa-se a Justiça Restaurativa em diferentes lugares do mundo.  
Na cidade de Porto Alegre, os métodos voltam-se principalmente  
à população juvenil e tomam ainda um caráter experimental. Alguns 
impasses são evidenciados em relação às questões que surgem da 
relação, por exemplo, com o tráfico de drogas e com a ação policial. 
As práticas restaurativas não se caracterizam como resposta 
definitiva à realidade criminológica brasileira, mas indicam algumas 
pistas nesse sentido. Além de contrariar uma lógica punitiva e 
judicializante do aprisionamento, propõe-se uma perspectiva de 
acordo entre as partes no momento presente, voltada para o 
futuro. Pensam-se as consequências de um crime não como 
acabadas em si, mas, coerente com os princípios das utopias 
iconoclastas, como algo que se dá num processo de construção.  

Estou me 
esforçando para  

classificar em 
categorias 

 todos os do nosso 
presídio;  

mas isso será 
possível? 

 

Fiódor Dostoiévski  


